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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto ao descabimento do manejo de recurso especial contra 
acórdão proferido por Tribunal de Justiça que aprecia representação 
por perda de posto e patente de militar, dada a natureza 
administrativa da decisão.
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto ao descabimento do manejo de recurso especial contra 
acórdão proferido por Tribunal de Justiça que aprecia representação 
por perda de posto e patente de militar, dada a natureza 
administrativa da decisão.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DAVID DA SILVA 

PEREIRA contra decisão proferida às e-STJ fls. 309/311, em que não conheci do recurso 

especial, considerando o descabimento de recurso especial em face de decisão do 

Tribunal de Justiça Militar.

O agravante alega, em síntese, que "devemos reconhecer que esta 

corte deve expurgar as interpretações errôneas da lei federal quando essas dão lugar a 

violação do princípio da estrita legalidade, ou seja, aqui se extrai que houve ofensa à lei 

federal, visto que a Constituição Federal veda a aplicação de penas em caráter perpétuo, 

especialmente pela condenação do demandado ter sido inferior a 02 anos" (e-STJ fls. 

320).

Impugnação às e-STJ fls. 329/332.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto ao descabimento do manejo de recurso 

especial em face de acórdão proferido por Tribunal de Justiça que aprecia representação 

por perda de posto e patente de militar, dada a natureza administrativa da decisão.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. PERDA DE POSTO E PATENTE. LEI 5.836/1972. CONSELHO 
DE JUSTIFICAÇÃO. DECISÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA.
1. Cuida-se, na origem, de representação por indignidade para o oficialato, em 
que o Governador do Distrito Federal imputa conduta disciplinar irregular ao 
Capitão QOPMA Antônio Pires da Silva, em razão do trânsito em julgado da 
sentença que o condenou a pena de 14 (catorze) anos de reclusão pelo crime de 
homicídio qualificado e requer seu desligamento das fileiras da Polícia Militar 
do Distrito Federal.
2. A decisão do Tribunal de Justiça Militar, que decreta, em Conselho de 
Justificação, perda de posto e patente, por indignidade para com o oficialato, 
tem natureza administrativa, não podendo ser contestada pela via estreita do 
Recurso Especial, em que se pressupõe contencioso judicial. Precedentes do 
STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.480.120/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. MILITAR. PERDA DE POSTO E PATENTE. 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Incabíveis recursos extraordinário e especial contra decisão do Conselho de 
Justificação que delibera sobre a perda de posto e patente de militar, diante de 
seu caráter administrativo. Precedentes do STF e do STJ.
2. Não sendo admissíveis os recursos extremos contra decisão de natureza 
administrativa, não há que se falar em ilegalidade na decisão do Tribunal de 
Justiça Militar.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 27.315/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 29/05/2014).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVID DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAVID DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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